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PROJETO DE RESOLUÇÃO
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RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA
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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (AG/doc.     /08);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2265 (XXXVI-O/07) “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelece a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) como um dos órgãos da Organização;


Que o artigo 54, f da Carta da OEA estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração, entre outras, das observações e recomendações que sejam submetidas pelo Conselho Permanente em conformidade com o artigo 91, f da Carta sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e


Que, em 27 de março de 2007, a CJI fez a apresentação do seu Relatório Anual à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente e que este encaminhou à Assembléia Geral as observações e recomendações sobre o mesmo,

RESOLVE:


1.
Endossar as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e transmiti-las a esse órgão.

2.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana a inclusão em seu Relatório Anual da resolução CJI/RES.137 (LXXI-O/07) “O alcance do direito à identidade” e a opinião aprovada sobre o tema constante do documento CJI/doc.276/07 rev.1 em cumprimento do mandato do Conselho Permanente de 15 de março de 2007; da resolução CJI/RES.125 (LXX-O/07) “Promoção da Corte Penal Internacional” e do relatório sobre o tema constante do documento CJI/doc.256/07 rev.1 em cumprimento do mandato da Assembléia Geral constante de sua resolução AG/RES.2176 (XXXVI-O/06); do documento atualizado CJI/doc.25/00 rev.2 “Direito da Informação: Acesso e Proteção da Informação e Dados Pessoais em Formato Eletrônico”, em cumprimento da mencionada resolução da Assembléia Geral; e do documento CJI/doc.258/07 “Relatório da Comissão Jurídica Interamericana sobre o Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” como uma contribuição aos trabalhos do Grupo de Trabalho que estuda este tema.


3.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana o envio ao Conselho Permanente da resolução CJI/RES.139 (LXXII-O/08) “A situação jurídica dos trabalhadores migrantes e suas famílias no direito internacional”, acompanhada do documento intitulado “Cartilha ou Manual sobre os Direitos dos Trabalhadores Migrantes e suas Famílias”, documento CJI/doc.292/08; da resolução CJI/RES.140 (LXXII-O/08) “Promoção da Corte Penal Internacional”, acompanhada do “Relatório sobre as perspectivas de uma legislação modelo sobre cooperação dos Estados com a Corte Penal Internacional”, documento CJI/doc.290/08 rev.1, e da “Guia de Princípios Gerais e Normas em Matéria de Cooperação dos Estados com a Corte Penal Internacional”, documento CJI/doc.293/08 rev.1; e do documento “Situação das Negociações sobre Proteção ao Consumidor na Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado”, documento CJI/doc.288/08 rev.1.


4.
Solicitar à CJI que inclua em seu próximo relatório anual um relatório anual uma proposta de princípios e indicadores básicos sobre o acesso à informação pública, cuja elaboração conte com a participação e contribuições dos Estados membros.

5.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue elaborando e proponha leis modelo que apóiem os esforços envidados na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de direito internacional humanitário, com base em temas prioritários definidos em consulta com os Estados membros e com a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, para o que se exorta aos Estados membros que enviem à Comissão Jurídica Interamericana, o quanto antes possível, uma lista da qual constem esses temas prioritários para que a Comissão possa cumprir este mandato.

6.
Ressaltar uma vez mais a importância da realização do Curso de Direito Internacional que organizam anualmente a Comissão Jurídica Interamericana e o Departamento de Direito Internacional da OEA no Rio de Janeiro; ressaltar a importância de aumentar o montante das bolsas de estudo concedidas pela OEA para o mencionado curso; instar os Estados Membros a que levem em conta a possibilidade de custear diretamente a participação de estudantes e professores nacionais no mesmo; e reconhecer o trabalho do Departamento de Direito Internacional na publicação das conferências proferidas no referido curso. 


7.
Reafirmar a importância dos contatos diretos que a CJI mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente com o Conselho Permanente e sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e recomendar à CJI que continue concentrando seus esforços nas questões que os órgãos competentes lhe indiquem e que sejam de interesse prioritário para a Organização.


8.
Ressaltar a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário à CJI a fim de que possa, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes.


8.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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